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O FATO CONSUMADO E A
DEMORA NA PRESTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL
Marga Inge Barth Tessler
DIREITO PROCESSUAL
RESUMO
Examina a atuação do Poder Judiciário na tutela do Direito educacional e procura sensibilizar a magistratura para o importante papel que desempenha
nas questões que requerem andamento célere, caso do acesso ao ensino universitário gratuito, aprovação em determinada série do curso, transferência
compulsória e outros que, pela demora na decisão, ensejam a aplicação da teoria do fato consumado, a exemplo dos inúmeros precedentes
jurisprudenciais registrados.
Num contexto em que a educação é cada vez mais valorizada, passando a ser considerada questão estratégica, afirma que não pode o juiz interpretar
os novos direitos segundo princípios ortodoxos, como é a tese do fato consumado, cujo prestígio vai de encontro à desejada eficiência e efetividade
da prestação jurisdicional.
Além disso, a convalidação de situações de fato pela aplicação ampla e reiterada da teoria compromete a qualidade do ensino e viola os princípios da
igualdade de acesso e da legalidade, concluindo exigir a solução parcimônia e prudência por parte do juiz de primeiro grau já que, na maioria dos
casos, é a única razoável que resta aos tribunais superiores.
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1 O JUDICIÁRIO E A TUTELA
EDUCACIONAL
No exercício da tutela jurisdi-cional na educação, é funda-mental a percepção, pelo juiz,
de que o conhecimento é a chave do
poder no século XXI1, 2. As questões
que envolvem matéria educacional ten-
dem a aumentar, tornando-se  mais
complexas3, 4, impulsionadas pelas
tensões sociais e pelo desemprego, e
a demanda por educação cresce, pas-
sando a ser questão estratégica5.  É
importante que o Poder Judiciário
acompanhe a evolução da sociedade
e perceba que os novos direitos não
podem ser interpretados de acordo
com institutos ortodoxos da Ciência
Jurídica, segundo Nelson Nery Júnior6.
Sublinhe-se que a prestação
de serviços educacionais é objeto de
intensas discussões em organismos
internacionais, como a Organização
Mundial de Comércio – OMC, que,
apesar de ser organismo relativamen-
te recente, registra episódios preocu-
pantes para os interesses de países
mais pobres. A regularização do co-
mércio mundial é evidentemente ne-
cessária, contudo, entre outras
ações, está em curso a tentativa de
inclusão da educação nas negocia-
ções comerciais, segundo depoimen-
to de Robert Salmeron7, considera-
da mera prestação de serviços, nos
mesmos níveis dos oferecidos pelo
comércio em geral.
Salienta o especialista que a
educação de interesse dos círculos
financeiros é a de nível superior: Na
OMC os Estados Unidos chegaram
ao extremo de querer impor a priva-
tização de todas as atividades cultu-
rais, com regulamentos que proibi-
riam os governos de todos os países
de subvencionar atividades como,
por exemplo, cinema, teatro e publi-
cação de livros. A França conseguiu
reverter a situação, propondo cláusu-
la de exceção, pela qual as ativida-
des de natureza cultural não ficam
sujeitas às normas da OMC. Para os
investidores financeiros, a educação
totalmente privatizada representa um
dos maiores mercados mundiais, de
centenas de bilhões de dólares.
Relata ainda Salmeron que, em
resposta, o Ministro da Educação da
França, Claude Allègre, em entrevis-
ta ao jornal “Le Monde”, afirmou: No
que me concerne, sou adepto de
maneira indefectível do serviço públi-
co de ensino, direi até de um serviço
público com especificidades nacio-
nais, mesmo se conseguirmos fazer
uma harmonização européia. Por quê?
Porque esse é o fundamento da Re-
pública. A igualdade de chances para
todos é essencial. São nossas refe-
rências culturais e históricas. O ensi-
no uniformizado conduziria a um mun-
do uniforme, one teaching,  one
thinking. Que nossos estudantes vão
estudar nos Estados Unidos, na In-
glaterra, é absolutamente desejável,
mas que os americanos instalem suas
universidades no mundo inteiro, todas
com um mesmo modelo, um mesmo
currículo, seria uma catástrofe. Nós
estamos preparando um contra-ata-
que, inclusive no domínio do ensino
à distância8.
Sobre o Brasil, disse Salmeron:
E o Brasil nisso tudo? O Governo bra-
sileiro se oporia às teses norte-ameri-
canas? Como os Estados Unidos são
tomados no Brasil como modelo, pra-
ticamente sem crítica em tudo o que
tem de bom e de ruim, como se o
resto do mundo não existisse, deve-
mos ter pouca dúvida sobre a ado-
ção aqui das teses americanas, que
poderiam ser apresentadas como a
solução de nossos problemas.
A entrevista, embora de 2000,
trata de tema ainda extremamente
atual e pouco debatido. A educação
em todos os níveis constitui estraté-
gia para a criação de oportunidades
e melhoria da qualidade de vida de
toda a nossa população. O nível edu-
cacional do povo é um dos indicado-
res utilizados pelos organismos inter-
nacionais para avaliar a qualidade de
vida9. Remarca-se, então, a grande
importância do tema. A última propos-
ta, divulgada durante a posse dos
novos conselheiros do CNE10, é tro-
car parte da dívida de países em de-
senvolvimento por investimento em
educação, aprovada pelos Ministros
da Educação do Mercosul.
Além de se reconhecer a im-
portância crescente da matéria, será
de grande valia verificarmos o eleva-
do número de questões educacionais
ou estudantis debatidas na Justiça11,
sendo de máxima relevância o even-
to promovido  pelo Conselho da Jus-
tiça Federal, no sentido de atualizar a
magistratura, alargando e aprofun-
dando os debates, pois a responsa-
bilidade do poder público por atos
judiciais é posição que adquire cada
vez mais rigor, no Direito comparado
e no Direito pátrio (...)12.
2 O FATO CONSUMADO E A
DEMORA NA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL
A expansão do ensino univer-
sitário, sua oferta insuficiente pelo
Estado, o aumento progressivo dos
interessados determinaram a implan-
tação do sistema de provas conheci-
do como vestibular13. A disputa de
muitos em busca das escassas va-
gas levou o problema ao Judiciário,
que, demorando-se para decidir, fez
originar o fenômeno do “fato consu-
mado”.
Em número inicialmente dis-
creto, foram muitos os estudantes
que se socorreram do Judiciário Fe-
deral com o objetivo de ter acesso
ao ensino universitário gratuito, con-
cluir os cursos que freqüentavam,
quebrar pré-requisitos, eximir-se de
novas matérias acrescentadas pelas
universidades durante o curso ou
hostilizar preferências concedidas a
alguns, a exemplo da denominada
“Lei do Boi”.
A questão desafia o Poder Ju-
diciário de longa data14, inclusive no
Supremo Tribunal Federal, como se-
gue: RMS n. 14.017/GB, Pleno, 22/
03/1965, RTJ 33/280, em que se dis-
cutiu o direito de matrícula, e a deci-
são só foi proferida após a conclu-
são do curso; RMS n. 13.807/GB, STF,
3ª Turma, 03/03/1966, sobre a apro-
vação ou não em determinada série
do curso, com decisão somente após
a formatura, RTJ 37/249; RMS n.
16.742/GB, STF/ 3ª Turma, 13/12/1966
– pleiteava-se a aprovação em deter-
minada série e a sentença ocorreu
após a formatura, RTJ 41/252; Em-
bargos no RMS n. 15.512/BA, de 13/
10/1966 – o Pleno do Tribunal discu-
tiu o direito de aprovação no 5º ano
do curso de Direito, mas a decisão
foi proferida após a colação de grau
com os impetrantes já no exercício
da profissão, RTJ 41/593; RMS n.
17.144/GB, 1ª Turma, 10/10/1966,
sobre o direito à matrícula, cuja deci-
são se deu no terceiro ano de vida
universitária, RTJ 45/589. No RE n.
73.381, 2ª Turma, 29/05/1972, discu-
tiu-se o direito de ingresso na Facul-
dade, mas a decisão ocorreu após a
conclusão do curso, RDA 114/288. No
RE n. 92.757, 1ª Turma, 05/08/1980,
pleiteou-se o direito de inscrição no
vestibular e a decisão, igualmente, só
foi prolatada após a conclusão do
curso, RTJ 95/475. No RE n. 95.128/
MG, de 14/12/1982, 1ª Turma, discu-
tiu-se o direito à matrícula na 1ª série,
e a decisão se deu quando os alunos
já cursavam a 4ª série, RTJ n. 104/
1284. No RE 108.010, 2ª Turma, em
17/06/1986, questionou-se o direito de
transferência, mas a resposta só ocor-
reu após sua efetivação, RTJ 119/829.
No extinto Tribunal Federal de
Recursos, recolhem-se exemplos se-
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melhantes: AMS n. 97.670, julgada
em 05/11/1985, 3ª Turma, sobre o di-
reito à matrícula, mas quando se
prolatou decisão, o estudante estava
em vias de concluir o curso, RTFR,
131/285; Recurso Ex Officio  n.
105.636, 1ª Turma, 19/08/1986, sobre
a obrigatoriedade de estágio, o qual
já havia sido concluído na data da
decisão, Lex JTFR 60/255; Mandado
de Segurança n. 110.773, julgado em
24/02/1987 – o direito à matrícula só
foi julgado quando a aluna completa-
va dois anos de curso. A Remessa
Ex Officio n. 110.915, 3ª Turma, tam-
bém sobre o direito à matrícula, foi
julgado quando os impetrantes já ha-
viam concluído o curso, Lex JTFR 76/
345.
Prossigo na coleta de prece-
dentes, no Superior Tribunal de Justi-
ça, onde a questão também vem sen-
do decidida como registram os julga-
dos recolhidos 15 exemplificativa-
mente. Todos os precedentes a se-
guir prestigiaram o fato consumado:
MC n. 6.011, 1ª Turma, 20/05/2003,
DJ 18/08/2003, sobre transferência de
estudante, em virtude de assumir
cargo em comissão, na iminência de
concluir o curso; AgREsp n. 49/202,
1ª Turma, DJ 30/06/2003, de aluno
especial, reingresso  extravestibular,
concluídas as disciplinas do curso de
Farmácia da UFRGS; MC n. 5.653/RN,
DJ 28/04/2003 – cuidou-se de trans-
ferência ex officio, mesmo não reco-
nhecido o interesse da administração;
AgREsp n. 35.4617/RS, DJ 07/04/
2003, caso de transferência compul-
sória de universidade particular para
pública; REsp. n. 390.977, 2ª Turma,
DJ 24/02/2003, ingresso em curso uni-
versitário sem conclusão do 2º grau;
REsp. n. 27.9887, 2ª Turma, DJ 10/
02/2003, estudante servidor público,
remoção a pedido, situação de fato
consolidada, fato consumado reco-
nhecido; MC n. 4.546, DJ 16/12/2002,
1ª Turma, remoção a pedido, transfe-
rência compulsória, universidade par-
ticular para federal, liminar com três
anos, fato consumado reconhecido;
AgREsp. n. 414837/DF, DJ 18/11/
2003, com fundamentação no senti-
do de se considerar o fato consuma-
do após 4 anos, esposa de militar
transferido ex officio; AgREsp. n.
437.381, DJ 21/10/2002, transferência
compulsória de motorista, por ter sido
aprovado em concurso público,
liminar concedida há mais de três
anos; AgREsp n. 438.243, DJ 21/10/
2002, liminar há mais de cinco anos,
Medicina Veterinária; AgREsp n.
385.152, DJ 10/06/2002, liminar con-
cedida há mais de três anos; REsp.
n. 398.962, DJ 27/05/2002, transferên-
cia compulsória, teoria do fato con-
sumado consagrada; REsp. n.
239.402, DJ 04/02/2002, servidor
municipal transferido compulsoria-
mente de Patos/PB para Caicó/RN,
de faculdade particular para pública,
liminar concedida há mais de três
anos; AgREsp n. 267.854, 1ª Turma,
DJ 24/05/2001, conclusão do curso de
Direito, situação de fato consolidada;
AgMC n. 3.337, 2ª Turma, DJ 27/08/
2001, RE sujeito a exame de admis-
sibilidade, MC  deferida, condição de
estudante só adquirida após a remo-
ção do pai para o Brasil, o tribunal de
origem não reconheceu o direito à
transferência compulsória, teoria do
fato consumado não-reconhecida –
votos vencidos; REsp. n. 143.992/RN,
DJ 11/12/2000, cargo em comissão,
ação ajuizada e liminar concedida em
1/08/1994; REsp. n. 90.795, 2ª Turma,
DJ 18/09/2000, RSTJ 138/189 – estu-
dante de Direito do ensino privado
removido a pedido de Criciúma/SC
para Santa Maria/RS, liminar em pri-
meiro grau reformada em grau de re-
curso, conclusão do curso antes do
exame do apelo especial; MS n.
6.329, 3ª Seção, DJ 26/06/2000, não
se aplica a teoria do fato consumado
no caso de concurso público para o
cargo de Delegado de Polícia Federal,
mesmo concluído o curso de forma-
ção ao abrigo de liminar, com voto
vencido; REsp. n. 143.467, DJ 22/05/
2000, transferência de universidade
por nomeação para cargo público,
reconhecido o fato consumado por
estar no final do curso; REsp. n.
140.726, estudante de universidade
particular no Recife assumiu cargo em
comissão em Natal, liminar mantida
por 4 anos; REsp. n. 13.789, 2ª Tur-
ma, DJ 10/05/1999, transferência ex
officio, situação consolidada, quatro
anos; REsp. n. 155.052/RN, DJ 19/
04/1999, funcionário municipal trans-
ferido compulsoriamente de Caraíba/
RN para Natal/RN a fim de continuar
o curso de Odontologia, fato consu-
mado reconhecido, pois o jurisdicio-
nado não pode sofrer com as deci-
sões colocadas à apreciação do Po-
der Judiciário;  REsp. n. 153.033, DJ
22/03/1999, segurança concedida há
dois anos, aluna de João Pessoa as-
sumiu cargo público em Natal, curso
de Direito, cargo em comissão, fato
consumado reconhecido, voto venci-
do; REsp. n. 175.313, 1ª Turma, DJ
22/03/1999, funcionário público esta-
dual assumiu cargo em Recife, trans-
ferência de Boa Vista/RR para Per-
nambuco no terceiro ano do curso,
liminar concedida há mais de dois
anos; REsp. n. 32.923, 2ª Turma, DJ
09/05/1994, fato consumado reconhe-
cido para desobrigar a estudante de
cursar matéria via liminar, tempo trans-
corrido; REsp. n. 34.548, 1ª Turma, DJ
28/06/1993, curso profissionalizante,
conclusão do estágio, ensino supe-
rior encerrado via liminar, embora não-
concluído o estágio profissionalizante,
fato consumado reconhecido, pois
dele não resulta prejuízo para tercei-
ros; REsp. n. 19.775, 2ª Turma, DJ 28/
09/1992, aprovação no vestibular de
Administração, mesmo não-concluído
o 2º grau, freqüência por dois anos
ao abrigo de liminar, fato consumado
reconhecido; REsp. n. 6.289, 2ª Tur-
ma, DJ 02/09/1991, matrícula asse-
gurada por liminar, embora não-con-
cluído o 2º grau, reconhecimento do
fato consumado; MC n. 5.961, 1ª Tur-
ma, DJ 07/04/2003, aluno que, sem
concluir o segundo grau, cursou ao
abrigo de liminar cinco semestres na
Universidade; REsp. n. 253.094/RN,
2ª Turma, DJ 24/09/2001, transferên-
cia de aluno, cargo em comissão, in-
teresse particular, decurso do tempo,
praticamente concluído o curso, não
é razoável desligá-lo, fato consuma-
do reconhecido; REsp. n. 252.931, 1ª
Turma, 21/08/2000, acesso ao ensino
A fundamentação dos julgados
que prestigiam a teoria do fato
consumado, de um modo geral
e em síntese, gira em torno da
consideração de que a situação
é excepcional e o problema,
mais do que  sob o aspecto da
legalidade, deve ser encarado
do ponto de vista da finalidade
social das leis; as
circunstâncias excepcionais
aconselhariam a
inalterabilidade da situação. A
inércia da Administração teria
permitido a constituição de
situações de fato revestidas de
aparência de legalidade; assim,
mereceriam prestígio.
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superior sem conclusão do 2º grau;
AEMC n. 1.246/PR, 1ª Turma, DJ 19/
06/2000, transferência de Universida-
de, situação consolidada; AgREsp n.
10.9721/PR, 1ª Seção, 10/02/1999,
transferência para acompanhar côn-
juge, faculdade privada para pública,
voto vencido, por se tratar de remo-
ção a pedido – maioria aplicou a teo-
ria do fato consumado; REsp.n.
228.945/MG, 1ª Turma, DJ 16/11/1999
– concluído o curso, cumpre reconhe-
cer a teoria do fato consumado; REsp.
n. 163.185, 2ª Turma, DJ 26/04/1999,
exame supletivo sem a idade míni-
ma, violação da lei de diretrizes e
bases, iminência de encerramento do
curso superior, fato consumado reco-
nhecido; REsp. n. 3.534, 2ª Turma, DJ
17/12/1990 – aluno matriculado no
curso de Engenharia, sem concluir o
2º grau, realizou o curso universitário
ao abrigo de liminar, fato consolida-
do. A 1ª Seção do STJ, no AgRgMC
n. 1.188, Rel. Min. Adhemar Maciel,
14/10/1998, RSTJ 117/121, prestigiou
o leading case da Seção de Direito
Público. No caso, não havia fumaça
do bom direito: A  existência de vo-
tos vencidos, inclusive o deste Relator,
não permite a concessão de efeito
suspensivo em desrespeito à tese
predominante na Corte.
3 A FUNDAMENTAÇÃO QUE
PRESTIGIA A TESE DO FATO
CONSUMADO
A fundamentação dos julgados
que prestigiam a teoria do fato con-
sumado, de um modo geral e em sín-
tese, gira em torno da consideração
de que a situação é excepcional e o
problema, mais do que  sob o aspec-
to da legalidade, deve ser encarado
do ponto de vista da finalidade so-
cial das leis; as circunstâncias excep-
cionais aconselhariam a inalterabili-
dade da situação16. A inércia da Ad-
ministração teria permitido a consti-
tuição de situações de fato revestidas
de aparência de legalidade; assim,
mereceriam prestígio. O ordenamento
jurídico seria conservador no sentido
de respeitar fatos ocorridos17.
4 A FUNDAMENTAÇÃO DOS VOTOS
CONTRÁRIOS À TEORIA
Os votos contrários à tese do
fato consumado registram veementes
passagens. Saliento em especial os
fundamentos aduzidos pelo Ministro
Aliomar Baleeiro: Sr. Presidente, é
possível que meu voto esteja influen-
ciado pela observação de mais de
vinte anos de professor, vinte anos
durante os quais muitos desses man-
dados de segurança foram concedi-
dos aos piores estudantes da Facul-
dade. Vai, aqui, uma reminiscência.
Meu avô costumava dizer uma frase,
quando era menino, que me ficou até
hoje: ‘como eles se formam eu sei,
como eles aprenderam a ler é que fico
admirado’. De modo que é possível
que isso perturbe o meu espírito, neste
momento. Porém, com a devida vê-
nia dos eminentes ministros que vo-
taram da maneira que acabamos de
ouvir, rejeito os embargos. Não pos-
so admitir que transponhamos para o
direito aquilo que, no meu tempo de
político, ouvi muitas vezes ser defen-
dido, o fait accompli – o fato consu-
mado. Ninguém pode tirar proveito do
erro do juiz, sobretudo rapazes que
não se empenharam em cumprir seus
deveres e vão servir mal à sociedade
durante a vida.
5 UM JULGADO EXEMPLAR NO
DEBATE DA QUESTÃO DO FATO
CONSUMADO
No Tribunal Regional Federal da
4ª Região, o primeiro precedente lo-
calizado foi o Recurso ex officio n.
89.04.19860-7/PR, Rel. Juiz Cal
Garcia, que reconheceu o fato consu-
mado. O caso mais dramático e
exemplar, em que se discutiram as
teses aqui ventiladas, consta na AC
n. 89.04.00563-9/RS, em 03/08/1989,
e nos embargos infringentes na AC
n. 89.04.06812-6/RS. Tratava-se de
um grupo de estudantes que, sem
obterem aprovação no concorri-
díssimo vestibular de Medicina da
Universidade Federal, conseguiram
liminar e efetuaram suas matrículas.
Na ação, pediam a decretação da
nulidade de diversas questões e ma-
trícula definitiva. Após o primeiro ano,
todos os estudantes, com exceção de
um, obtiveram aprovação no concur-
so vestibular. No terceiro ano, a ação
foi julgada improcedente no primeiro
grau. O Tribunal Regional Federal, em
apelação, negou provimento ao recur-
so por maioria. Nos embargos infrin-
gentes, permaneceu inalterada a de-
cisão, mas há sustentações e bons
argumentos para qualquer solução. A
tese vencedora aplicou o princípio da
cautela e parcimônia na configuração
do fato consumado, à consideração
de que, por força da situação em pri-
meiro grau, a aluna não freqüentava
as aulas por mais de um ano, ficando
descaracterizada a “consumação” do
fato. Por outro lado, a segurança jurí-
dica está atrelada em primeiro lugar
à legalidade; é o cumprimento da lei
que constitui o seu ponto de apoio na
sociedade. Não poderia haver fato
consumado se o curso não foi com-
pletado, tratando-se de exigência
substancial, pois a aluna, na verda-
de, assim como um contingente mui-
to grande de candidatos, não obteve
a aprovação no vestibular de Medici-
na, na época o mais concorrido do
Estado. Por último, refoge competên-
cia ao Poder Judiciário para exami-
nar o critério de aferição de conheci-
mentos em concurso vestibular: vali-
dar-se tudo o que foi feito com supor-
te em uma ilegalidade é cometer ou-
tra ilegalidade. O relator originário,
vencido, e os magistrados que em-
prestaram razão à tese contrária sus-
tentaram que a aluna teve de aguar-
dar por longos anos, em obediente
submissão ao Poder Jurisdicional do
Estado. Autorizada pelo Judiciário, a
recorrente freqüentou a universidade.
Não há evidência de que tivesse con-
corrido para a demora (...). Assim, a
sentença judicial terá necessariamen-
te o efeito de interferir, por assim di-
zer, no próprio projeto de vida da pes-
soa. Quanto mais  demorado o julga-
mento, maior será portanto, a exten-
são de suas conseqüências (...) a
manutenção do acórdão significará
impor à recorrente não apenas um
recuo de três anos em sua vida uni-
versitária. Significará, em verdade,
recuar sua vida ao ano de 1985, quan-
do prestou vestibular. E, há de se
convir, penalização injustificável, já
que  decorre unicamente da demora
da Jurisdição do Estado, que tardou
a prestação jurisdicional e que não
tem a força para desconstituir o tem-
po passado. Não parece lícito exigir
do indivíduo o preço de ter vivido inu-
tilmente enquanto aguardava o pro-
nunciamento jurisdicional. Em outro
voto: por isso falha o juiz que a ‘priori’
decide sempre que a medida liminar
é provisória. Há casos e casos. A
medida liminar é precária enquanto
não for desvirtuada pelos efeitos de-
finitivos que produzir. Um provimen-
to desse tipo frustra a expectativa
autorizada pela lei, como regra, a de
que o processo judicial terá uma de-
cisão mais ou menos dentro dos pra-
zos assinalados pelo Código de Pro-
cesso Civil, não podendo ser visto
como uma decisão provisória. Ainda
mais se os prazos fluem contra os
mais elásticos critérios de tolerância.
Nos desvãos das situações anôma-
las, o tribunal tem a missão de
desmistificar a lógica e de dar priori-
dade à vida! No fundo, subjaz a es-
ses votos, a intenção de exemplar
alguém que obteve uma medida
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liminar equivocada, para que didati-
camente ninguém mais se aventure
por esse caminho. Tudo ao fundamen-
to de que a liminar é sempre um ris-
co. Todavia, a lei limita  esse risco
aos exatos termos e prazos previs-
tos para a tramitação de uma ação
cautelar. De jeito que o risco de per-
der a matrícula depois de três anos
de curso  era, na forma da lei,
imprevisível.
Outro precedente interessante
a propósito do fato consumado teve
origem em uma ação civil pública18
na qual o Ministério Público questio-
nava a legalidade do procedimento
seletivo extravestibular 94/1 da
UFRGS, faculdade de Direito, nas
modalidades de “transferência volun-
tária” e “ingresso diplomado”, por
desrespeito aos arts. 206, I, e 37 da
Constituição Federal de 1988, pois
teria havido escassa publicidade,
unicamente em Boletim Interno, co-
nhecido apenas por pessoas vincu-
ladas a servidores e professores da
UFRGS, entre outras falhas. Pedia-se
a anulação do certame. A ação teve
curso demorado, foi ajuizada quando
os estudantes já haviam ultrapassa-
do a metade do curso. A liminar con-
cedida em primeiro grau foi deferida
para fazer constar a anotação nos re-
gistros escolares dos alunos.
A ação foi julgada improceden-
te em primeiro grau, e o julgamento
da apelação deu-se após a conclu-
são do curso. Reconheceu-se o fato
consumado, tendo havido o cancela-
mento das anotações em registros
escolares, contudo o apelo mereceu
parcial provimento para, por reverên-
cia ao princípio da publicidade e
moralidade, proibirem-se os acessos
laterais sem ampla divulgação e para
que fossem usados critérios objetivos
de seleção nos próximos anos. Atual-
mente a ação civil pública pende de
julgamento de recurso especial peran-
te o STJ. O acórdão da apelação,
além de confirmar o fato consumado,
considerou impossível verificar, após
concluído o curso com aprovação e
aproveitamento, quais dentre os es-
tudantes teriam se beneficiado da
deficiente divulgação do certame.
6 JUSTIFICAÇÃO DA TEORIA DO
FATO CONSUMADO
Concluindo o exame da teoria
do fato consumado, pode-se apro-
ximá-la da figura da prescrição ou
decadência. Trata-se da peculiar ma-
neira de o Judiciário responder ao
decurso do tempo. A jurisdição en-
frenta a passagem do tempo de di-
versas formas, e uma delas é justa-
mente a consideração da consuma-
ção de efeitos, que não convém se-
jam anulados. É uma especial proje-
ção do quieta non movere. A teoria
foi construída pela jurisprudência em
lenta elaboração. Em abordagem his-
tórica, François Ost19, 20 revela que ela
remonta às origens míticas da Justi-
ça, no julgamento de Orestes, quan-
do as três erínias são transformadas
em eumênides21. A jurisprudência
prestigiou a teoria para oferecer uma
solução socialmente aceitável. Ela é
fruto direto da incapacidade do Judi-
ciário de entregar em tempo útil e
hábil uma solução. Pode-se criticá-la,
afirmando que o fato consumado é
cômodo, exime o Judiciário do dever
de decidir as lides. A teoria do fato
consumado opera em face da inexo-
rabilidade do fator tempo22, incide para
equilibrar os princípios da legalidade
e da igualdade de condições de
acesso à educação com o princípio
da segurança jurídica. A missão da
Justiça é, ao fim, a pacificação so-
cial, desmistifica a lógica e dá priori-
dade à vida 23. Na tensão dos valo-
res, feita a hierarquização axio-
lógica24, prevalece o fato consumado,
pois não convém seja modificado sob
pena de afrontar valores, justamente
a segurança jurídica e a paz social25.
Feito o percurso pela jurispru-
dência, conclui-se que, sob o manto
branco do fato consumado, a jurispru-
dência tem albergado duas situações:
a) o fato é irreversível, isto é,
não pode mais ser modificado por
situação de fato e induz à perda de
objeto do processo;
b) o fato não é irreversível mas,
na política judiciária, convém não seja
revertido “por consideração à segu-
rança jurídica”.
Na última hipótese, a teoria do
fato consumado é a que mais de per-
to nos interessa no direito estudantil
e tem sido acolhida pela jurisprudên-
cia, com votos divergentes.
7 A PRINCIPAL CAUSA DO FATO
CONSUMADO
É a criticada e combatida “len-
tidão do Judiciário” que  enseja a
ocorrência da consumação dos fatos,
quase sempre à revelia da lei. Com
certeza, pode-se afirmar que a deci-
são que proclama “o fato consuma-
do” depõe contra a desejada efi-
ciência e efetividade  da prestação
jurisdicional. Juízes de primeiro grau
e dos tribunais de apelação deve-
riam lutar contra tais ocorrências, pois
são um reconhecimento de que  não
conseguiram ofertar uma decisão no
tempo adequado.
8 CONDIÇÕES PARA O
RECONHECIMENTO DA TEORIA DO
FATO CONSUMADO
No que  respeita às condições
em que tem  sido acolhida a teoria do
fato consumado em matéria estudan-
til, pode-se traçar uma linha bastante
nítida:
a) a teoria do fato consumado
é aceita para convalidar situações e
posições prestigiadas pelo Judiciá-
rio com provimentos liminares que se
postergam no tempo, no mínimo por
dois anos, na maioria dos preceden-
tes, por quatro anos ou mais. Há ca-
sos, muitos, que alcançam as cortes
superiores às vésperas da conclusão
do curso;
b) existe um pressuposto, mui-
tas vezes implícito, de que “não te-
nha gerado prejuízos a terceiros”.
9 PRINCIPAIS BENEFICIÁRIOS DA
TEORIA DO FATO CONSUMADO
Os principais  beneficiários da
“teoria do fato consumado” são os
A teoria do fato consumado
opera em face da
inexorabilidade do fator tempo,
incide para equilibrar os
princípios da legalidade e da
igualdade de condições de
acesso à educação com o
princípio da segurança jurídica.
A missão da Justiça é, ao fim, a
pacificação social, desmistifica
a lógica e dá prioridade à vida .
Na tensão dos valores, feita a
hierarquização axiológica,
prevalece o fato consumado,
pois não convém seja
modificado sob pena de afrontar
valores, justamente a segurança
jurídica e a paz social.
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servidores públicos ou seus depen-
dentes; em segundo lugar, os depen-
dentes dos militares; por fim, estu-
dantes em geral.
10 TENDÊNCIA DE AUMENTO DO
ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Observa-se uma discreta ten-
dência de alargar o conceito de “ser-
vidor público” para ensejar a transfe-
rência ex officio de faculdade parti-
cular para pública, incluindo, também,
servidores de entidades privadas,
como o Banco do Brasil, ou empre-
sas controladas pelo Poder Público.
Começa a ocorrer uma “indús-
tria” de transferências no sentido de
que, às vésperas da efetiva transfe-
rência do responsável, o dependente
realiza vestibular em algum local me-
nos concorrido, logrando, em poucos
meses de curso, transferir-se para
universidade pública de grande pres-
tígio e acesso disputadíssimo.
11 CONSEQÜÊNCIAS DA
APLICAÇÃO DA TEORIA
Como conseqüência da reite-
rada aplicação da teoria do fato con-
sumado, temos o comprometimento
da qualidade do ensino, inúmeras
vezes proclamado por reitores e dire-
tores de estabelecimentos do gêne-
ro. Em segundo lugar, sofrem os prin-
cípios da igualdade de acesso e da
legalidade (Lei n. 5.540/1968 – esta-
belece como condição de acesso o
concurso vestibular).
12 CONCLUSÃO SOBRE A TEORIA
DO FATO CONSUMADO NA TUTELA
EDUCACIONAL
A teria do fato consumado será
tanto mais prestigiada quanto des-
cumprido, pelos juízes de primeiro
grau e integrantes dos tribunais de
apelação, o dever de julgar atem-
padamente, prestando jurisdição
célere.
A propósito da teoria do fato
consumado, é de ser lembrada a li-
ção de Dworkin26 de que há  diversos
modos de julgar, alguns apenas apro-
priados aos tribunais superiores. Há
soluções que não foram concebidas
para serem utilizadas por juízes sin-
gulares, e “o fato consumado” é uma
delas, pois significa confessar a pró-
pria inoperância na maior parte das
vezes. Já o tribunal superior não tem
outra solução senão conferir prestígio
ao que tanto tempo foi prestigiado.
Trata-se, assim, de solução que de-
manda parcimônia e prudência do juiz
de primeiro grau e, na maioria dos ca-
sos, a única solução razoável que res-
ta aos tribunais superiores.
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to free university, succeeding in a specific grade,
compulsory transfer and others that, owing to
delay in decision-making, enable the
application of the fait accompli theory, as shown
on registers of several jurisprudential
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increasingly been acknowledged, and
considered a strategic issue, the authoress
highlights that the judge cannot interpret new
rights according to orthodox principles, such
as the fait accompli thesis, whose prestige  is in
opposition to the desired efficiency and
effectiveness of  judicial services.
Besides, ratification of real situations
by the broad and repeated application of the
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